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Recurso No:	 28.116
AcAreflUJ No:	 203-00.712
Recorrente:	 GIGI CERAMICA ARTISTICA LTDA.

R ELATORI O

Conforme Auto de InfraçãP de fls. 01, exige-se da
empresa acima identificada o recolhimento de 429.52 FIM . , a
título de contribuiçãb ao FINSOCIP1. referente aos exercicios dp
1.987 e 1988 " por ter sido apurado em fiscaliza 0b do IRPJ,
omiss'l(r) de rpcwita o~terizada pela falta do comprovaçXe da
origem e efetiva entrada de numer&rio para a integralizapb do
aumente de capital. Fundamenta-se a ezigencia no artigo le,
parágrafo im„ do Decreto-Lei no 1940/82, nos artigos 2p. „ 16,80 e
8 do REMAi IS (aprovade pelo Decreto no 92,698/867, -c/ c o artigo
22 do Decreto-Lei nr =7/87 e artigo 2? da Lei no -67,38/89.

Tendo sido concedla a prorrocia.i2ib de	 prazo
prevista para apresenta0o de impurina00„ a autmada, tem-
wastiwimmtp „ ~OS o documento de fls. 11713„ solicitando a
YinculaçSo da sorte deste ao qur for decidido no processo de
IRPJ do qual este P decorrente. Anexa, as 1Js. 11125 " cópia
xesograTica da impugnaçab apresentada contra e lançamento de
TRFj, na qual alega, em síntese, quer

1. O que efetivamente ocorreu é que a fiscalizada,
impossilfflitada de cumprir, regularmento, todos om
seus compromissos e responsabilidades " necrrriteu
socorrer-se de terceiros, tendo seus adminis-
tradores optado per . formecimento de recursos
financ.ziros de spa controladora, fazendo- realizar
aumento de seu capital social mediante e'

 e- integraliza

A origem de todos OS recursos financeiros está
devidamentó demonstrada na escritmrsOb de sua
controladora GUT! INDUSTRJA E col=io S/A"

A efetiva ehtrega dos recursos financeiros estâ
plonamcp te comprovada na escrituraçWo contabil da
fiscalizada, gue " conforme demeinstndo As tis
ól/42 se fez imprescindível, porquanto se fr)rnnu
indispensável ae atendimento de suas necessidades-
financeiras, pois s n2Xn e integralizac2Ce de tais
aumentos de capital teria promovido saldo credes
da conta "Calra"

ó. Além de er=OturaçOrs das duas empresas
comprovarem a origem e a efetiva entrega dos re-
cursos financeiros, pode a fiscalizada drmonstrar
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a total Li. 11 destes atr~os da dorumentaçaái
eitw instruiu sua contabilidade , conforme demon1;-
tra0Xii às -fls. 47/49p

5. Â documentaçWo está ao inteire dispa: . da
1, :i. para novo exame. desde já requerido,

anexando petiOu e mpenas uma parte, face ao
c,.levedo volume de documentos:

O. Finalmmnte, requer o acolhimento da impugnmçgo
para cancelamento do fluir) de Infraçaa, bem como do
lançamcfite suplementar por el p consubstanciado."

Na Informaap Fiscal de fls. 27/2e, o autuante
opina pelm manutençWo do credito tributária impugnado, vez que a
impugnante, em sua defesa, n;:fo conseguiu comprovar cem deciir.
mentaçab hábil Ci? idónea a efetiva entflda de numerário no Caixa
da empresa.

As fls. 33/34, o Delegado da Receita Federal em
Niterói julgou prc~lente o lançamento constante de Auto de
.frfragRái de fls. Ql., considerando que a decisWe preferida no
pnJnesso de:. SRPJ, do ciual. esto e decorrente, manteve e lançamento

. do credito tributário fermalizade no auto principal..

'Snconfermada, recorre a autuada, tempestivamente,
a este Censelho, arivirtassdo cópia do recurso voluntário inter-
posto centra a decis'ão do Delegado da Receita Federal effn Niterói,
prolatada no procx=áriutieC: de IRPj, e cpial, por motivo de maiOr

objetividade e fidelidade aos argumentos expendidos, leio em
sess'áo (fls. 40/07).

Consta, As fls. 52, Despache do Presidente do
Segundo Conselho de Contribuintes, determinando a baixa dos
presentes m,itos. em (:1 :i. à repartiço de origem, para que a
mesma prxiirNienci:~: a anexa 0e, per copie, da decisao proferMa
pelo PrimeNnJ Conselho de Centribulmtes no processo pertimmte A
exigOncia de IRPJ.

Em atendimento ao solicitado às fls. 52. m
Delegacia da Receita Federal em Niterói enexon eos autos c)
documento de fis. 53/59, constante do Acord'eib n2 101-434.73, de
Primeira CAmara de Primeiro Conselho de Contribuintes que, por
una-nimidade de votos, deu provimento ao recurso, ementando assim
51,:ift I1 çv. Cit:1:X.02

" C.~CP PV REÇAÏS„It - MS1rEnYD9. CVIT os CM
prswA JuRnico - [Cá, pode prevalecer a tributaça'n
o título de suprimentos do origem c, ingresso
inNimprovedos, feitos por outra pessoa juridica,
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se n supridora procedeu r‘ci regular lancamente das
valormc umpricbis, SPM qUP os M • SMOS tonham eido
objeto do naostionamchto investigOeb pOr parte
do fisco'.

E o naeteriti.
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VOTO DO CONSEL•EIRO-•ELATOR MAURO WASILEWSKI

Trata-se de exiuencia da FINSOCIAL-fATURAITENTO,
decorrente de ffscalliza0o do IRP.Y, cuia Primeira egmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes deu provimento ao recurso.

Corretamente entendeu aquele CD	 :i. 	 que nSe do
pode z‘firm.n" eer de or~ e ingreso incomprovados os
SUPVi~1 .105 realizados e contabilizados também pela pessea jua
rídica etipridora.

Diante do expostn F? a exemplo do procesv,:o de que e
reflexo refe~te ao IRP.J, conheço do recurso e cl ou 	 provi-
mento modificando in totum	 docis;?Co rewrr-ida.

Sal iá Cl • , ankc' '`SS ' •	 -	 7" ::. re'lembr	 993o de 1..
Ime.el. ar,', ar ws.41
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